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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ADAMIR DE AMORIM FIEL - DF029547
INTERES. : ELIDIO MONTEIRO MAGALHAES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 6º DA LINDB. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. LEI DISTRITAL Nº 6.618/2020. 
APLICABILIDADE. MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.
 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos que 
o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. In casu, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível seria a 
análise da lei local para o deslinde da controvérsia, o que é vedado em sede de 
recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, a Súm. 280/STF.
3. A questão foi enfrentada à luz de fundamentos eminentemente constitucionais. 
Nesse contexto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição 
Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 6º DA LINDB. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. LEI DISTRITAL Nº 6.618/2020. 
APLICABILIDADE. MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.
 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos que 
o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. In casu, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível seria a 
análise da lei local para o deslinde da controvérsia, o que é vedado em sede de 
recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, a Súm. 280/STF.
3. A questão foi enfrentada à luz de fundamentos eminentemente constitucionais. 
Nesse contexto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição 
Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 634):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. OFENSA AO ART. 6º DA LINDB. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. LEI 
DISTRITAL Nº 6.618/2020. APLICABILIDADE. MATÉRIA DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta que "Inicialmente, 

merece revisão a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
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recurso especial, e nessa extensão, negou-lhe provimento, pois houve sim, no juízo de 

origem, omissão quanto ao fato de que: as leis em vigor devem ser aplicadas de forma 

imediata nos processos em curso, respeitando os atos processuais e situações já 

consolidadas, conforme a previsão contida no art. 14 do CPC; e, que a nova Lei deverá 

ser aplicada quando respeitar e não atingir o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 

coisa julgada, em consonância com o art. 6º da LINDB. Portanto, demonstrada 

especificadamente a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, e a necessidade de aplicação ao 

caso vertente da literalidade dos comandos supracitados, tornando-se perfeitamente 

possível a compreensão da controvérsia, dúvidas não restam acerca do desacerto da 

decisão atacada." (fls . 647-648 e-STJ); alega que "... estando encartado no art. 6º da 

LINDB o conceito da coisa julgada, do ato jurídico perfeito e do direito adquirido, 

forçoso é reconhecer que tais institutos possuem a natureza infraconstitucional e não 

constitucional. A não ser assim, não haverá no Brasil Corte Superior alguma responsável 

pela salvaguarda das matérias retromencionadas, haja vista conflito negativo de 

competência que se apresenta entre o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 

de Justiça." [...] "Por fim, não há falar na incidência também da Súmula 280 do STF, 

pois não foi invocada qualquer Lei do Distrito Federal nas razões do recurso especial. 

Diferentemente, a matéria devolvida à essa Col. Corte trata de questões federais, por ser 

evidente a afronta direta aos artigos 14 do CPC e 6º da LINDB, conforme bem 

demonstrados nos fundamentos acima delineados." (fls. 651-653 e-STJ) 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

Sobre a violação do 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos que o Tribunal 

de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, 

de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
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devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Ressalta-se que, de comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de 

acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 

aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no 

AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já 

encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no 

AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014). 

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEDUÇÃO DOS VALORES DO PIS E DA COFINS NA 
BASE DE CÁLCULO DO ICMS. IMPOSSIBILIDADE. REPASSE 
ECONÔMICO. VALOR DA OPERAÇÃO. ART. 13, § 1º, DA LC N. 87/1996. 
PRECEDENTES. INAPLICABILIDADE DO TEMA 69 DA REPERCUSSÃO 
GERAL.
1. Afastada a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, eis que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta 
em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. A motivação 
contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do 
CPC/2015.
2. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, em relação à base de cálculo 
do ICMS, os valores relativos ao PIS e à COFINS - que incidem juridicamente 
em outro momento e somente sobre receita da empresa -, são repassados ao 
consumidor final de forma econômica (não jurídica), fazendo parte do preço 
da mercadoria/serviço contratados, e, nessa qualidade, integram o valor da 
operação, base de cálculo do ICMS.
3. Nos termos do art. 13, § 1º, da LC n. 87/1996, a base de cálculo do ICMS 
engloba: (inciso I) o montante do próprio imposto "calculado por dentro"; 
(inciso II, alínea "a") os valores relativos a seguros, juros e demais 
importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bem como descontos concedidos 
sob condição; e (inciso II, alínea "b") o valor do frete efetuado pelo remetente 
ou por sua conta e ordem e cobrado em separado. Precedentes: EDcl no AgRg 
no REsp 1.368.174/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º/6/2016; EDcl no REsp 1.336.985/MS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/5/2013; AgInt no REsp 1.805.599/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/06/2021.
4. A pretensão de deduzir os valores do PIS e da COFINS da base de cálculo 
do ICMS demandaria autorização legal expressa, à semelhança daquela 
prevista no § 2º do art. 13 da LC n. 87/1996 (reprodução do inciso XI do § 2º 
do art. 155 da Constituição Federal) que exclui o IPI da base de cálculo do 
ICMS quando a operação - realizada entre contribuintes e destinada à 
industrialização ou comercialização - configurar fato gerador de ambos os 
impostos. Portanto, inexistindo comando legal específico, impossível acolher 
a pretensão da recorrente, sob pena de ofensa ao § 6º do art. 150 da 
Constituição Federal.
5. No Tema 69 da repercussão geral (RE 574.706), o Supremo Tribunal 
Federal tratou do conceito de receita/faturamento previsto no art. 195, I, "b", 
da Constituição Federal, base de cálculo do PIS e da COFINS, concluindo pela 
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exclusão do ICMS desse conceito, entendimento que não se aplica ao presente 
feito que trata da base de cálculo do ICMS que, nos termos do art. 13 e 
respectivos incisos e parágrafos, corresponde ao valor da operação relativa à 
circulação da mercadoria/serviço tributável.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.206.641/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

Prosseguindo, o Tribunal de origem consignou que:
O recurso extraordinário paradigma, que transitou em julgado em 25-
março2021, foi interposto pelo SINDIRETA/DF, pleiteando o 
reconhecimento da natureza material da lei que alterou o teto para a 
expedição de RPV no âmbito do Distrito Federal, repercutindo na sua 
inaplicabilidade às situações jurídicas constituídas em data anterior à entrada 
em vigor da norma.
De fato, conforme aventando pela parte Agravante, a hipótese do 
recurso paradigma referia-se à Lei Distrital n. 3.624/2005 que 
reduziu o teto para expedição de RPV de 40 (quarenta) para 10 
(dez) salários-mínimos (logo, houve aumento, e não redução desse 
limite, conforme estabelecido na Lei Distrital nº 6.618/2020, ora 
indigitada).
Ocorre que a razão de decidir pela inaplicabilidade da lei nova às situações já 
constituídas é a mesma: a natureza não só processual, mas também 
material da lei da submissão do crédito ao sistema de precatório, o 
que afasta a incidência do artigo 14 do Código de Processo Civil, 
invocado pelo Agravante
Inclusive, a tese firmada em repercussão geral (Supremo Tribunal 
Federal no RE 729.107/DF) não se limitou a tratar, 
especificamente, da inaplicabilidade da Lei Distrital n. 
3.624/2005, que foi objeto do recurso paradigma, nem restringiu o 
entendimento pela natureza material apenas das normas que 
reduzam o teto para pagamento via RPV.
Ao revés, a tese firmada é clara ao estabelecer genericamente que lei 
disciplinadora do limite para pagamento via RPV ou precatório tem natureza 
não só processual, mas também material. Desta forma, não é cabível a 
restrição/interpretação pretendida pelo Agravante.
[...]
Outrossim, quanto ao marco temporal para enquadramento do crédito como 
obrigação de pequeno valor, esclareceu o Ministro prolator do voto condutor 
do Recurso Extraordinário (provido, à unanimidade), que deve ser o trânsito 
em julgado da sentença, com a formação do título executivo judicial...
[...]
Verifica-se que a ação coletiva transitou em julgado muito antes da entrada 
em vigor da Lei Distrital 6.618, de 8-junho2020, e mesmo a execução 
individual foi proposta em período anterior.
A presente execução (ou cumprimento de sentença) teve início em 7- 
dezembro-2016 (ID 9467405). Destarte, ainda que se considere como 
marco fixador da norma aplicável a data da propositura da 
execução, não seria aplicável a Lei Distrital n. 6.618/2020. A 
propósito, confira-se o precedente do colendo Superior Tribunal de Justiça, 
que, embora tenha se amparado no entendimento da Suprema Corte, fixou 
como teto aquele vigente ao tempo da propositura da execução...
[...]
Registre-se que a Lei Distrital 5.475/2015, que elevou para 40 
(quarenta) salários-mínimos o valor máximo das obrigações de 
pequeno valor, foi declarada inconstitucional pelo Conselho 
Especial desta Corte, no âmbito da ação direta de 
inconstitucionalidade 2015.00.2.014329-8, de maneira que 
permanece vigente a legislação anterior (Lei Distrital 3.624/2005).
Dessa maneira, aplicando-se à hipótese a tese cogente firmada pela Suprema 
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Corte, impõem-se o afastamento da disciplina da nova norma, 
mantendo-se a incidência da Lei Distrital 3.624/2005, que definiu, 
em seu artigo 1º, “caput”, o valor máximo das obrigações de pequeno valor a 
serem pagas pelo Distrito Federal e pela sua Administração Pública Direta e 
Indireta em 10 (dez) salários-mínimos.
[...]
No que se refere à argumentação do Distrito Federal acerca da 
inconstitucionalidade da nova Lei (Lei Distrital nº 6.618, de 8- 
junho-2020), a questão é absolutamente desinfluente para a 
solução da problemática jurídica ora apresentada, na medida em 
que, tratando-se de execução anterior à publicação da nova norma, 
esta não repercutirá no presente feito.

Conforme mencionado na decisão agravada, não cabe ao Superior Tribunal de 

Justiça rever acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 

na Súm. n. 280/STF, afinal, extrai-se da simples leitura da fundamentação do acórdão 

recorrido que a questão foi decidida a partir da análise de legislação local.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITCMD. ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL PELO 
TJDFT. AFASTAMENTO DO INPC COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DE 
TRIBUTOS ESTADUAIS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - O feito decorre de ação objetivando a alteração da correção monetária na 
dívida tributária referente ao pagamento de ITCMD, sob o fundamento da 
inconstitucionalidade do art. 2º, III da Lei Complementar estadual 435/2001, 
declarado em argüição de inconstitucionalidade em julgamento pela Corte 
Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Na 
arquição de inconstitucionalidade foi declarada inconstitucional a aplicação 
de atualização monetária dos créditos tributários pelo INPC + 1%, tendo o 
Tribunal, em suma, considerado devida a substituição do INPC pela SELIC ou 
pelo indexador cobrado pela Fazenda. No primeiro grau o pedido foi julgado 
parcialmente procedente para se declarar nulos os lançamentos tributários, a 
partir da data do julgamento da arguição de inconstitucionalidade pelo 
Tribunal a quo. Em apelação a decisão foi reformada para que os efeitos da 
modulação na arguição de inconstitucionalidade não atinja os créditos do 
recorrente, sob o argumento de não se tratar de ação de repetição de indébito, 
mas alteração de valores a pagar.
II - No tocante à alegada ofensa ao art. 927 do CPC/2015, verifica-se que o 
Tribunal a quo ao abordar o dispositivo, explicitou que a decisão seguia a 
orientação do órgão especial daquele Sodalício, porquanto "o caso em exame 
trata de situação fática distinta daquela analisada por ocasião do julgamento 
da AIL nº 2016.00.2.031555-3 pelo Conselho Especial desta eg. Corte de 
Justiça, quando se modularam os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade". O recorrente em seu arrazoado não rebate a tese do 
julgador de não se tratar de repetição de indébito, mas tão somente valores 
não pagos, o que implicaria na ausência de retroatividade dos efeitos da 
modulação referida, atraindo o comando da súmula 283/STF. Por outro lado, 
este Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do recurso especial não tem a 
atribuição de interpretar norma constitucional, o que seria necessário para 
aferir o acerto ou desacerto do julgador a quo para afastar a modulação da 
declaração de inconstitucionalidade da lei local.
III - Em relação à alegada ofensa a artigos de Lei Distrital e da Constituição, 
verifica-se que ao STJ é vedada a interpretação de tais normas no eito do 
recurso especial, incidindo na espécie além da súmula 280/STF a vedação 
constitucional.
IV - Finalmente, no tocante à alegada prescrição a questão não foi analisada 
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pelo Tribunal a quo, faltando o requisito do prequestionamento, a atrair a 
súmula 282/STF. Embora a prescrição deva ser analisada de ofício no âmbito 
das instâncias ordinárias, no Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, o tema deve sofrer obrigatoriamente o prequestionamento 
necessário ao conhecimento da questão, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos.
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.856.683/ES, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 28/5/2021 e AgInt no 
AREsp n. 1.885.937/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.
V - Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.980.374/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 7/3/2023.)

 Por fim,  destaque-se que o entendimento jurisprudencial do STJ reconhece a 

natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º da LINDB, de tal modo que 

não podem ser elencados como objeto de Recurso Especial. Confira-se: REsp 

1.804.896/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

21/5/2019, DJe 18/6/2019.

Ainda, nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO À LEI 
9.421/96. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA À DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. LINDB. NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO À ARTIGOS DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. O recorrente aponta violação à Lei nº 9.421/96, sem mencionar, no 
entanto, o dispositivo específico que foi ofendido na decisão recorrida. A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais - no caso a ausência de 
indicação do dispositivo de lei violado - impede o conhecimento do recurso 
especial.
2. Quanto à apontada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, da CF/1988, importante 
destacar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, ainda 
que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Não cabe o exame de violação do art. 6º da LINDB, em face da natureza 
eminentemente constitucional das questões relacionadas à violação de direito 
adquirido, coisa julgada e ato jurídico perfeito.
4. No que tange à tese relacionada a violação do art. 6º da Lei 13.317/16 e dos 
arts. 502, 503, 506, 507, 508 e 535, VI, do CPC/201 observa-se que não houve 
pronunciamento explícito sobre a matéria versada no citado dispositivo legal, 
não obstante opostos embargos de declaração, incide o óbice contido na 
Súmula 211/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 1.641.118/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 25/6/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38153121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/08/2023 00:30:58
Código de Controle do Documento: 968fb2d6-bf0d-4e98-903d-80dd9c65f2aa


